CAMARA MUNICIPAL DE SOROCABA

ESTADO DE SAO PAULO

SECRETARIA JURIDICA

EXMO. SR. PRESIDENTE PL 223/2017

A autoria da presente proposi¢do ¢ do Vereador

Luis Santos Pereira Filho.

Trata-se de Projeto de Lei que dispde a
obrigatoriedade do diploma de técnico em radiologia ou tecnélogo em radiologia, para a
operacdo de equipamentos e fontes emissoras de radiagdo corpuscular e eletromagnética,
bem como o devido uso de equipamentos de protecéo individual para o cuidado, preservagéo
e zelo da satde do paciente/cliente, profissionais envolvidos na empregabilidade destas no

Municipio de Sorocaba e da outras providéncias.

Os operadores de equipamentos e fontes emissoras
de radiagdo ionizantes corpuscular e eletromagnética, espectro ionizante e radiofrequéncia,
ficam obrigados, no d&mbito do Municipio, a comprovar formagéo especifica na 4rea de
radiologia, de nivel técnico ou graduado em radiologia, tecnélogo em radiologia, com a
devida inscri¢do no Conselho Regional dos Técnicos e Tecndlogos em Radiologia -
CRTR/SP. Para os devidos efeitos desta lei e em conformidade com a Lei Federal n® 7.394,
de 29 de outubro de 1985, conceitua-se o Técnico e Tecndlogo em Radiologia, como tal,
todos os operadores de equipamentos e fontes emissoras de radiagdo corpuscular,
eletromagnética, espectro ionizante e radiofrequéncia, profissionalmente, que executam as
técnicas: No 4mbito da conformidade das imagens médicas: Densitometria éssea; Radiologia
cardiovascular e intervencionista; Tomografia computadorizada; Ressondncia magnética;
Mamografia; Medicina Nuclear; Radiografias. No ambito da Radio-Oncologia: Dosimetria;

Administra¢do da dose terapéutica. No &mbito de ensaios ndo destrutivos: Industria; Portos
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1I - radioterdpica, no setor de terapia;

1II - radioisotdpica, no setor de radioisotopos;
IV - industrial, no setor industrial;

V - de medicina nuclear.

Art. 2°- Sdo condigbes para o exercicio da profissdo de Técnico em

Radiologia:

I — ser portador de certificado de conclusdo do ensino médio e
possuir formagdo profissional minima de nivel técnico em

Radiologia.

Face a todo o exposto verifica-se que este

nconstitucional, pois, adentra a competéncia privativa da Unido para

legislar sobre condig¢Ges para o exercicio de profissdes, frisa-se que, em sendo a competéncia

legiferante privativa da Unido ¢é impossivel juridicamente o Municipio legislar

concorrentemente ¢

De acordo:

MAR

Consultora Juridica

om a mesma sobre a matéria em questao.

E o parecer.

Sorocaba, 15 de setembro de 2.017.
COS MACIEL PEREIRA
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